
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO OFICIAL nº.  0078155-20.2012.815.2001 — 4ª  Vara da 
Fazenda Pública da Capital. 
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Município de João Pessoa, representado por seu prefeito. 

Advogado(s) : Cecília Gabriela Godoi Cordeiro

Apelado       : Cavalcanti Primo Veículos Ltda
Advogado(s) : Celina Lopes Pinto

Remetente : Juízo da 4ª Vara da Fazenda Ppública da Capital

AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  — 
RECOLHIMENTO  DE  ISS  —  INTERMEDIAÇÃO  DOS 
FINANCIAMENTOS  ANGARIADOS  PELAS  CONCESSIONÁRIAS  DE 
VEÍCULOS — PROCEDÊNCIA — IRRESIGNAÇÃO — AQUISIÇÃO DE 
VEÍCULO  QUE  É  GARANTIDO  POR  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO — INTELIGÊNCIA DO ART.1º, §3º, II DO DECRETO 
LEI Nº 406/68 — PROVIMENTO NEGADO A AMBOS OS RECURSOS.

—  In casu, o fato gerador do crédito perseguido na execução fiscal foi a operação 
envolvendo a aquisição de veículo automotor, viabilizada por meio de contrato de 
financiamento garantido por alienação fiduciária, e não operações de arrendamento 
mercantil (leasing). 3. Assim, os fatos indicados são inservíveis para caracterizar a 
hipótese de incidência tributária. 4. Recurso de apelação a que se dá provimento. (TRF 
5ª R.; AC 0000102-60.2009.4.05.8300; PE; Segunda Turma; Rel. Des. Fed. Paulo Roberto 
de Oliveira Lima; DEJF 29/05/2015; Pág. 79)

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
identificados.

A C O R D A a  Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento a ambos os recursos.

 
RELATÓRIO

A Cavalvanti Primo, ora apelada, ingressou com Ação Anulatória de Débito  
Fiscal  contra a Prefeitura  Municipal  de  João  Pessoa,  com fundamento no auto  de infração  n.° 
2011/00060-313188, que constatou a 'não retenção' de ISS (incidente sobre a comissão de venda de 
veículos financiados).

Na decisão de fls. 1118/1124, o douto juizo monocrático julgou procedente 
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o pedido, tornando definitiva a liminar concedida e, por conseguinte, declarando nulo o auto de 
infração nº 2011/00060-313188, desconstituindo o débito ali constante, e, consequentemente, sua 
cobrança, além da multa aplicada.

Irresignado,  o  municipio  interpôs  o  presente  recurso  (fls.199/205), 
pugnando pela reforma total da sentença, aduzindo, em síntese, que o magistrado de primeiro grau 
incorreu em equívoco, haja vista que grande parte das compras de automóveis ocorre mediante 
financiamento, desta feita, inequívoca a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária. Discorre 
acerca da controvérsia, pugnando ao fim pelo provimento do apelo.

Contrarrazões apresentadas às fls.205/220.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 
258/259, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório. 

VOTO.

A Cavalcanti Primo, ora apelada, ingressou com Ação Anulatória de Débito 
Fiscal contra a Prefeitura Municipal de João Pessoa, alegando que teve um auto de infração lavrado 
contra si em razão da falta de recolhimento de ISS, incidente sobre a comissão de agenciamento 
(venda)  de  veículos  constante  no  anexo I  da  Lei  Complementar  Federal  nº  116/2003,  infração 
estabelecida no art.181, inc, I, letra “a” da Lei Complementar nº 53/2008.

Na decisão de fls. 118/124, o douto juizo monocrático julgou procedente o 
pedido,  tornando definitiva  a  liminar  concedida  e,  por  conseguinte,  declarando nulo o  auto  de 
infração nº 2011/00060-313188, desconstituindo o débito ali constante, e, consequentemente, sua 
cobrança, além da multa aplicada.

Irresignado,  o  municipio  interpôs  o  presente  recurso  (fls.199/205), 
pugnando pela reforma total da sentença, aduzindo, em síntese, que o magistrado de primeiro grau 
incorreu em equívoco, haja vista que grande parte das compras de automóveis ocorre mediante 
financiamento, desta feita, inequívoca a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária. Discorre 
acerca da controvérsia, pugnando ao fim pelo provimento do apelo.

Pois bem. 

Observa-se do caso em tela que a operação praticada pela concessionária 
não está sujeita a ISS e sim a ICMS, portanto, o auto de infração lavrado pelo Município encontra-
se nulo, conforme bem decidiu o magistrado a quo.

Ora,  o  ISS  deve  incidir  quando  se  trata  de  intermediação,  isto  é,  um 
intermediário negocia o veículo entre o comprador e o vendedor recebendo, para tanto, corretagem 
ou comissão. Essa atividade tem previsão na Lei Complementar nº 116/2003, senão vejamos:

10.5 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, 
não abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito 
de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.
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Contudo, a atividade praticada pela concessionária não é de intermediação, 
há o recebimento físico do veículo no estabelecimento da concessionária para que haja uma compra 
e venda entre a concessionária e um terceiro, sendo assim, o imposto a incidir nessa atividade não é 
de ISS, mas sim o ICMS.

Sendo  assim,  o  próprio  decreto  que  trata  da  incidência  do  ICMS  traz 
claramente essa atividade da concessionária como sendo hipótese de incidência de ICMS e não de 
ISS. Corroborando esse entendimento, segue §3º do art. 2º do RICMS:

Art.2º Ocorre o fato gerador do imposto:

(…)

§3º  O imposto  incide,  também,  sobre  a  ulterior  transmissão  de  propriedade de 
mercadoria  que,  tendo transitado pelo estabelecimento transmitente,  deste tenha 
saído sem pagamento do imposto em decorrência de operações não tributadas.  

Corroborando  a  tese  aqui  defendida,  assim  vem  se  manifestando  a 
jurisprudência pátria:

CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PERSEGUIDOS DÉBITOS DE ISSQN, DECORRENTES 
DE PRETENSO CONTRATO DE ARRENDAMENTO (LEASING). CASO CONCRETO 
QUE TRATA DE TÍPICO CONTRATO DE FINANCIAMENTO. AFASTAMENTO DA 
COBRANÇA  DA  EXAÇÃO  EM  TELA.  HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA. 
FIXAÇÃO EM PATAMAR ESCORREITO. APELO DESPROVIDO. 1. Verifica-se que o 
fato gerador do crédito perseguido na execução fiscal  foi  a operação envolvendo a 
aquisição do veículo automotor, viabilizada por meio de contrato de financiamento. 2. 
Do atento cotejo das cláusulas do contrato em questão, constata-se que o caso concreto 
trata de típico contrato de financiamento, garantido por alienação fiduciária. Como a 
embargante  foi  notificada  nos  autos  do  procedimento  administrativo  fiscal  para 
apresentar  defesa  em  face  de  apuração  do  ISS  decorrente  de  operações  de 
arrendamento mercantil (leasing), tendo sido este o fundamento da dívida constante 
da CDA que lastreia a execução fiscal em apenso, tendo sido comprovado, no entanto, 
que a operação por ela realizada foi  um financiamento,  conclui-se que a execução 
fiscal em comento não pode prosperar. 3. Correta a fixação dos honorários advocatícios 
em  R  $  1.000,00  (mil  reais).  Aplicação  do  disposto  no  art.  20,  §  4º,  CPC.  4  Apelo 
conhecido,  mas  desprovido.  (TRF  5ª  R.;  AC  506903;  Proc.  2009.83.05.000166-0;  PE; 
Segunda Turma; Rel. Des. Fed. Barros Dias; DJETRF5 15/04/2011)

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.  ISS.  PRETENSO CONTRATO 
DE  ARRENDAMENTO  (LEASING).  CASO  CONCRETO  QUE  TRATA DE  TÍPICO 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO. AFASTAMENTO DA EXAÇÃO. 1. Embargos à 
execução fiscal opostos pela Caixa Econômica federal com o desiderato precípuo de obstar 
a cobrança de imposto sobre serviços pelo município de Abreu e Lima. PE. Para tanto, 
argumenta  que  os  fatos  tributados  não  consistiam  em  operações  com  arrendamento 
mercantil de veículos automotores, mas, apenas, contratos de financiamento, os quais, por 
força  do  art.  2º,  III,  da  LC  nº  116/03,  não  se  encontram  abarcados  pela  hipótese  de 
incidência. 2.  In casu, o fato gerador do crédito perseguido na execução fiscal foi a 
operação  envolvendo  a  aquisição  de  veículo  automotor,  viabilizada  por  meio  de 
contrato  de  financiamento  garantido  por alienação  fiduciária,  e  não  operações  de 
arrendamento mercantil  (leasing).  3.  Assim, os fatos  indicados são inservíveis para 
caracterizar a hipótese de incidência tributária. 4.  Recurso de apelação a que se dá 
provimento. (TRF 5ª R.; AC 0000102-60.2009.4.05.8300; PE; Segunda Turma; Rel. Des. 
Fed. Paulo Roberto de Oliveira Lima; DEJF 29/05/2015; Pág. 79)

Desta feita, deve ser mantida a sentença que anulou o auto de infração tendo 
em vista que a atividade da concessionária não se submete à incidência de ISS.
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Sendo  assim,  em  razão  das  considerações  acima  expostas,  NEGO 
PROVIMENTO AO RECURSO OFICIAL E AO AO APELO.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides  (relator),  o 
Exmo.Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Exmo.Dr. Doriel Veloso Gouveia, procurador de 
Justiça. 

João Pessoa, 10 de setembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL nº.  200.2004.001463-7/001 — 8ª  Vara da Fazenda Pública da 
Capital. 

RELATÓRIO

O Município de João Pessoa/PB, ora apelante, ingressou com Ação 
de  Execução  Fiscal contra  o  Banco  ABM AMRO Real,  sucessor  por  incorporação  do 
Banco  do  Estado  da  Paraíba  –  PARAIBAN,  com fundamento  no  auto  de  infração  n.° 
2002/000022343111, que constatou a 'não retenção' de ISS (serviços advocatícios prestados 
por terceiros) no período de janeiro de 1998 à dezembro de 2001.

Na  decisão  de  fls.  118/124,  o  douto  juizo  monocrático  julgou 
procedente os embargos propostos pelo ora apelado ao entendimento de que, no caso 
vertente,  “o fato  gerador  da cobrança  do ISS foi  o  serviço  prestado por  terceiros,  não 
ficando assim, caracterizada apuração do ISS através da substituição tributária”.

Irresignado, o municipio embargado interpôs o presente recurso (fls. 
125/130),  pugnando pela reforma total  da sentença,  aduzindo, em síntese, que o Banco 
recorrido, à época da autuação, estava constituído como Sociedade de Economia Mista e, 
por esta razão, submisso ao regramento contido no inciso II do art. 39, da LC 02/91, que 
determina o recolhimento do ISSQN sobre todos os serviços que lhe forem prestados. 

O apelado,  pugnando pela  manutenção do  decisum,  alega  que,  a 
despeito  de  estar  constituído  como  sociedade  de  economia  mista,  o  PARAIBAN,  por 
desempenhar  atividade  econômica  própria  das  instituições  financeiras,  deve 
obrigatoriamente observar as normas que regem as pessoas jurídicas de direito privado e 
que  atuam neste  segmento  de  mercado,  não  se  submetendo,  portanto,  às  hipóteses  de 
substituição tributária descritas na lei. 

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça, no parecer 
de fls. 153/154, opinou, tão somente, pela regular tramitação do recurso, tendo em vista a 
ausência de interesse público que justificasse o pronunciamento ministerial. 

É o relatório. 

À douta revisão. 

João Pessoa, 25 de março de 2010. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Relator
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